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 RESUMO 

 

A recuperação judicial foi um instrumento criado pela na lei n° 11.101/2005, com objetivo de 

permitir que, através do apoio e intervenção estatal no setor privado, as empresas possam em 

meio a um momento de crise e dificuldade tentar se reerguer e assim evitar a falência. No 

entanto, há muitas opiniões sobre o assunto em questão. Colocando em pauta os prós e 

contras, com isso através de um estudo conceitual, doutrinário, jurisprudencial e normativo, a 

presente pesquisa irá investigar estes aspectos. 
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 ABSTRACT 

 

The judicial recovery was an instrument created by law 11.101/2005, with the objective of 
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allowing companies, through state intervention and support in the private sector, to be able to 

recover and avoid bankruptcy. However, there are many opinions on the subject in question. 

Putting in the agenda the pros and cons, through a conceptual, doctrinal, jurisprudential and 

normative study, this research will investigate these aspects. 
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INTRODUÇÃO 

 

 A atividade empresarial é uma das principais formas de estruturação do mercado 

econômico, uma vez que dentro de seu desenvolvimento são produzidas riquezas, postos de 

trabalhos e circulação de capital financeiro. Entretanto, como qualquer atividade humana, está 

sujeita a percalços que levam ao embaraçamento da empresa, culminando em seu estado de 

falência ou de pré-insolvência. Os fatores que levam a este estado podem se mostrar de ordem 

externa (crise economia mundial, aumento de impostos, mercado consumidor insuficiente) ou 

internos (má gerencia do administrador da empresa ou de seus sócios).1 Visando manter a 

ordem economia estável, se apresenta como método de preservação da empresa a “Lei de 

Falência”. 

O artigo 47 da legislação supracitada preceitua a finalidade dada ao instituto em questão 

como tendo “por objetivo viabilizar a superação da situação de crise econômico-financeira do 

devedor, a fim de permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e 

dos interesses dos credores, promovendo, assim, a preservação da empresa, sua função social e 

o estímulo à atividade econômica”.  

 

MATERIAIS E MÉTODOS 

 

O método a ser utilizado será o dedutivo, partindo-se de premissas gerais trazidas na 

legislação vigente como também da acerca do assunto, com isso, a base para o 

desenvolvimento desta pesquisa está calcada na análise de obras doutrinárias, da legislação 

                                                      
1 NEGRÃO, Ricardo. Manual de Direito Comercial e de Empresa Volume 3: Recuperação de Empresas e 

Falência. 10. ed. São Paulo: Saraiva, 2015, p.158. 



que compete ao assunto mais especificamente da lei 11.101/2005 que regula a recuperação 

judicial, a extrajudicial e a falência do empresário e da sociedade empresária e por fim do 

estudo jurisprudencial para compreender o entendimento dos Tribunais.  

As técnicas a serem utilizadas serão a conceitual, através de análise do referencial 

teórico encontrado na biblioteca setorial do CERES – UFRN. Desta feita, nos utilizamos das 

obras dos autores Alberto Asquini, como doutrina base da empresa; Bruno Paiva Bartholo e 

Guilherme Calmon Nogueira da Gama como doutrina específica a cerca da função social. A 

obra do autor Fábio Ulhoa Coelho foi tida como fundamento para as ideias contrastantes a 

recuperação judicial da empresa. 

RESULTADOS E CONCLUSÕES 

 

 

 Através dos objetivos trazidos pela legislação pode-se preceituar uma ordem de 

prioridades no dispositivo do art. 47 da lei n° 11.101/05, no que tange a manutenção da fonte 

produtora, do emprego dos trabalhadores e dos interesses dos credores2, firmando o 

compromisso legal com a função social da empresa ainda conforme Gladston Mamede, o 

mesmo trata em sua obra esta mesma perspectiva baseado em entendimento jurisprudencial: 

“Neste sentido decidiu a Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, diante do Agravo 

Regimental no Conflito de Competência 86.594/SP: A recuperação judicial tem como finalidade 

precípua o soerguimento da empresa mediante o cumprimento do plano de recuperação, 

salvaguardando a atividade econômica e os empregos que ela gera, além de garantir, em última 

ratio, a satisfação dos credores”.3 

No entanto, fere a função social quando a lei dispõe que só são legítimos para pleitear a 

recuperação judicial os empresários ou sociedades empresárias (empresários de fato), ou seja, 

uma empresa regularmente constituída deixando de lado aqueles que exercem atividade 

empresarial, mas não estão inscritos na Junta Comercial. 

A partir desta premissa condicionam-se diversos pensamentos e interpretações. No tocante a 

valorização de tal ferramenta se tem a abrangência e flexibilidade frente a concordata, que era o instituto 

anteriormente utilizado e, mediante uma análise em relação ao novo modelo de perfil da empresa 

                                                      
2 MAMEDE, Gladston. Direito empresrial brasileiro: falência e recuperação de empresas, volume 4 / 

Gladston Mamede. – 6. ed. – São Paulo: Atlas, 2014. 
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adotado, chega-se a um caráter corporativo, ou seja, a empresa enquanto instituição e não como 

empresário ou sociedade empresária. Sendo assim, sob este perfil colhe-se de outra feita o substancial 

significado do princípio corporativo, que considera o trabalho como sujeito e não como objeto da 

economia.4 

Com isso, se tem expressamente a utilização dos princípios da função social da empresa e da 

preservação da empresa, este último decorrente do primeiro, como elementos fundantes e basilares do 

processo de recuperação judicial. Assim, a maior preocupação dessa nova legislação é com a 

possibilidade de manutenção da empresa, e não com a simples satisfação dos interesses creditícios 

envolvidos no juízo falimentar, tornando-se a decretação de falência, portanto, uma medida que exige 

maior reflexão por parte do magistrado.5 

Entretanto, não se pode esquecer que o instituto da recuperação empresarial pode-se 

apresentar como uma faca de dois gumes. Mesmo ela sendo uma maneira de perpetuação da 

atividade empresária, tendo em vista que está é vulnerável ao fracasso, o impacto que causa na 

ordem econômica e financeira pode-se sentir tanto em curto como em longo prazo. Isto por que 

ao se conceder o beneficio da recuperação a uma empresa, nota-se que a livre concorrência se 

afasta deste enredo bem como o Estado se apresenta como um protetor para a empresa em 

risco, chegando a desequilibrar o mercado econômico.  

Ainda neste sentido, o jurista Fábio Ulhoa Coelho aponta que a recuperação judicial tem 

suprimido a real ajuda que o mercado financeiro sadio pode oferecer, que é a solução de 

mercado6, ou seja, se uma empresa está prestes a entrar em estado de insolvência, cabe ao 

mercado imputar a importância a esta, decidindo se ela deve continuar existindo (nesse caso, 

inferindo-se diretamente no interesse que a empresa possa despertar, aparecendo assim novos 

investidores ou sócios). 

Outra crítica que se faz a recuperação judicial é o fato de que o ônus do fracasso empresarial 

pode acabar se invertendo, tornando a sociedade consumidora quem pagará pela possível reestruturação 

da empresa, pois os custos da recuperação judicial recairão sobre os credores e estes, por conseguinte, 

transferirão aos destinatários finais do bens e serviços produzidos7. 

                                                      
4 ASQUINI, Alberto. Perfis da empresa. Revista de Direito Mercantil, Industrial, Econômico e Financeiro, v. 

104. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1996, p 123. 

5 BARTHOLO, Bruno Paiva; GAMA, Guilherme Calmon Nogueira da. Função Social da Empresa. Revista dos 

Tribunais, vol. 857, p. 11. São Paulo.  2007, p 8. 

 

6 COELHO, Fábio Ulhoa. Novo Manual de Direito Comercial: Direito de empresa. 29. ed. São Paulo: Editora 

Revista dos Tribunais, 2017. 353 p. 

7 COELHO, Fábio Ulhoa. loc. cit. 



Com isso, a recuperação só deve ser facultada aos devedores que realmente 

demonstrarem que podem se reerguer8, ou seja, a mesma destina-se a recuperar empresas 

viáveis, que demonstrem considerável importância tanto para a ordem econômica quanto para o 

desenvolvimento da sociedade.  

Por fim, é importante salientar que essa dicotomia entre o princípio da preservação da 

empresa e o princípio da livre concorrência é um tema pouco debatido no meio jurídico, sendo 

necessário um aprofundamento teórico no que tange ao direito material tendo em vista sua 

importância para o desenvolvimento da nação. 
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